
PARECER Nº.                                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº. 1224, DE 2009

 

O Projeto de Lei nº. 1224, de 2009 foi apresentado pelo Deputado Antonio Mentor, pretendendo vedar a instituição de cobrança de pedágio em rodovia estadual sem que seja oferecida para o usuário, a título gratuito, via alternativa em condições adequadas para o tráfego de veículos automotores. 

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 168ª e 172ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 



O Projeto sob análise estabelece o prazo de cinco anos para a adequação, pelo Poder Executivo, do sistema viário estadual à exigência desta lei, qual seja, a cobrança de pedágio apenas quando for oferecida ao usuário, a título gratuito, via alternativa em condições adequadas para o tráfego de veículos automotores.



Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 1224, de 2009.

Sala das Comissões, em                  

VANDERLEI SIRAQUE

Relator
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